PARECER Nº   1823  , DE 2011
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 237, DE 2011


De autoria do nobre Deputado Feliciano Filho, o projeto em epígrafe dispõe sobre a inclusão das entidades paulistas de defesa e proteção animal, sem finalidades lucrativas, nos benefícios do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado, instituído pela Lei n° 12.685, de 2007. 


O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §1º, do Regimento Interno Consolidado.


Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a matéria é de natureza legislativa, podendo o Estado-membro, no exercício da competência concorrente que lhe confere o artigo 24, incisos VI e XII, da Constituição Federal, legislar sobre proteção ao meio ambiente e proteção e defesa da saúde.

Verificamos que, por força do artigo 4°, inciso IV, da Lei n° 12.685, de 2007, permite-se que a Secretaria da Fazenda, atendidas certas condições, indique entidades a serem favorecidas com os créditos provenientes da emissão da chamada “Nota Fiscal Paulista”, instituída pelo referido diploma legal, naqueles casos em que o contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS não requerer a emissão do documento em seu nome.


Com a presente propositura, objetiva-se incluir entidades paulistas da área de defesa e proteção animal, sem fins lucrativos, conforme disciplina a ser estabelecida pela Secretaria da Fazenda. Desse modo, entidades dedicadas à causa animal passarão a receber créditos do Tesouro do Estado que, em princípio, caberiam aos diversos contribuintes que não requereram esse direito em seu nome, o que representa um montante significativo para o seu custeio.


  Uma vez que tais entidades prestam um relevante serviço público, que não interessa somente à causa animal, mas também à sociedade como um todo, vê-se aprimorada a proteção ao meio ambiente e à saúde, competências do Estado-membro segundo as Constituições Federal e Estadual. Afinal, a retirada de animais das ruas, sua vacinação, castração, adoção, entre outras medidas, evitam a proliferação de doenças das quais esses seres vivos são vetores. Por outro lado, o cuidado dedicado às diversas espécies, incluindo espécies em extinção ou deixadas em desamparo, que também são objeto daquelas entidades, corroboram com a proteção da fauna, engrandecendo o serviço por elas prestado, que, por isso, recebem agora maior suporte legal em completa consonância com o ordenamento jurídico. 



Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 237, de 2011.

a)Afonso Lobato – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 29-6-2011

a)Maria Lúcia Amary - Presidente
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